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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL. PRISÃO
PREVENTIVA. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. EXCESSO DE PRAZO.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que denegou ordem
de habeas corpus, mantendo a prisão preventiva do agravante,
acusado de violência doméstica e outros delitos, com base na
garantia da ordem pública e no risco de reiteração delitiva.
2. A decisão de primeira instância fundamentou a necessidade da
prisão preventiva na gravidade concreta das condutas e no perigo
gerado à vítima, conforme o artigo 312 do Código de Processo Penal.
3. A defesa alega excesso de prazo na prisão processual,
argumentando que a audiência de instrução e julgamento ainda não
foi concluída.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se a manutenção da
prisão preventiva do agravante é justificada pela gravidade dos fatos
e pelo risco de reiteração delitiva, bem como se há excesso de prazo
na prisão processual que configure constrangimento ilegal.
III. Razões de decidir
5. A prisão preventiva foi mantida com base na necessidade de
garantir a ordem pública, considerando a gravidade concreta dos
fatos e o risco de reiteração delitiva.
6. A alegação de excesso de prazo não prospera, pois a audiência de
instrução e julgamento já foi iniciada, e a demora se justifica pela
necessidade de oitiva de testemunha, não havendo desídia
processual.
7. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça legitima a
segregação cautelar para proteger a integridade física e psíquica das
vítimas em casos de violência doméstica.
IV. Dispositivo e tese
8. Agravo regimental não provido.
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"1. A prisão preventiva é justificada pelaTese de julgamento: 
gravidade concreta dos fatos e pelo risco de reiteração delitiva. 2. O
excesso de prazo na prisão processual deve ser analisado à luz do
princípio da razoabilidade, não configurando constrangimento ilegal
quando justificado por peculiaridades do caso."

CPP, art. 312; CPP, art. 313; CPP,Dispositivos relevantes citados: 
art. 282, II.

STJ, AgRg no HC 799.883/SP, Rel.Jurisprudência relevante citada: 
Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 

; STJ, AgRg no HC 892.531/SP, Rel. Min. Antonio21/3/2023
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em .29/4/2024

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar22/05/2025 28/05/2025
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, .29 de maio de 2025

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(Desembargador Convocado do TJSP)

Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL. PRISÃO
PREVENTIVA. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. EXCESSO DE PRAZO.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que denegou ordem
de habeas corpus, mantendo a prisão preventiva do agravante,
acusado de violência doméstica e outros delitos, com base na
garantia da ordem pública e no risco de reiteração delitiva.

2. A decisão de primeira instância fundamentou a necessidade da
prisão preventiva na gravidade concreta das condutas e no perigo
gerado à vítima, conforme o artigo 312 do Código de Processo Penal.

3. A defesa alega excesso de prazo na prisão processual,
argumentando que a audiência de instrução e julgamento ainda não
foi concluída.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se a manutenção da
prisão preventiva do agravante é justificada pela gravidade dos fatos
e pelo risco de reiteração delitiva, bem como se há excesso de prazo
na prisão processual que configure constrangimento ilegal.

III. Razões de decidir
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5. A prisão preventiva foi mantida com base na necessidade de
garantir a ordem pública, considerando a gravidade concreta dos
fatos e o risco de reiteração delitiva.

6. A alegação de excesso de prazo não prospera, pois a audiência de
instrução e julgamento já foi iniciada, e a demora se justifica pela
necessidade de oitiva de testemunha, não havendo desídia
processual.

7. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça legitima a
segregação cautelar para proteger a integridade física e psíquica das
vítimas em casos de violência doméstica.

IV. Dispositivo e tese

8. Agravo regimental não provido.

"1. A prisão preventiva é justificada pelaTese de julgamento: 
gravidade concreta dos fatos e pelo risco de reiteração delitiva. 2. O
excesso de prazo na prisão processual deve ser analisado à luz do
princípio da razoabilidade, não configurando constrangimento ilegal
quando justificado por peculiaridades do caso."

CPP, art. 312; CPP, art. 313; CPP,Dispositivos relevantes citados: 
art. 282, II.

STJ, AgRg no HC 799.883/SP, Rel.Jurisprudência relevante citada: 
Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 

; STJ, AgRg no HC 892.531/SP, Rel. Min. Antonio21/3/2023
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em .29/4/2024

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JOÃO DAVID DA SILVA
FERREIRA contra decisão de minha lavra, na qual deneguei a ordem de
habeas corpus (fls. 620/624).

Consta dos autos a prisão preventiva do paciente em decorrência de
suposta prática dos delitos capitulados nos arts. 129, § 13, por três vezes, 147,
c/c o art. 61, II, f, 163, parágrafo único, I, c/c o art. 61, II, f, 148, § 1º, I, c/c o
art. 61, II, b, e 147-B, na forma do art. 69, todos do Código Penal, termos em
que denunciado.

Nas razões do presente recurso, a Defesa reitera as alegações
apresentadas na inicial do  quanto ao excesso de prazo na prisãohabeas corpus
processual.

Busca, assim, a reconsideração do decisum impugnado ou o
provimento do agravo regimental pelo órgão Colegiado.
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Sem contrarrazões (fl. 629).
É o relatório.

 

VOTO

A irresignação não prospera.
Com efeito, o recurso não apresenta argumento capaz de

desconstituir os fundamentos que amparam a decisão ora impugnada, que
deve ser integralmente mantida, in verbis (fls. 620/624; grifamos):

O Tribunal de origem manteve a segregação cautelar do acusado,
consignando, in verbis (fls. 16/24; grifamos):
Mas, ao contrário do que alega a impetrante, não se verifica,
neste momento, nenhum constrangimento ilegal caracterizado.
A decisão combatida está fundamentada na garantia da ordem
pública (artigo 312 do Código de Processo Penal),
principalmente no perigo gerado à vítima. E, tal qual a
autoridade tida como coatora, entendo que a segregação do
paciente é necessária, por ora, para garantia da ordem
pública, vulnerabilizada pela gravidade concreta das condutas
supostamente praticadas, nos termos do artigo 312, caput, e
do artigo 313, inciso I, ambos do Código de Processo Penal.
Afinal, segundo consta dos autos, o paciente foi acusado de
ter, em tese, agredido, ameaçado, quebrado o aparelho celular,
privado a liberdade da vítima e violenta-a psicologicamente.
(...) Em relação à alegação da impetrante de que o paciente se
encontra recolhido no cárcere por tempo excessivo, entendo
que tal tese defensiva também não merece prosperar. Ora, nem
todo excesso de prazo configura constrangimento ilegal. Casos
há em que, por obediência ao mesmo princípio da
razoabilidade que se invoca para alegar o excesso, a dilação
do prazo para a formação da culpa é justificável e admitida.
No caso em tela, a autoridade apontada como coatora
esclareceu em sede de informações (ordem 67), que a audiência
de instrução e julgamento ainda não foi marcada, porque
espera-se a o devido cumprimento da intimação da vítima. Com
efeito, as inúmeras e regulares movimentações verificadas no
andamento processual não permitem concluir que a autoridade
tida como coatora está inerte. Ao contrário do afirmado pela
defesa, constato que a autoridade apontada como coatora vem
conduzindo o processo de forma diligente, imprimindo a
celeridade possível ao andamento do feito.
Como se observa, ao contrário do que sustenta a Defesa, a
necessidade da prisão preventiva foi devidamente fundamentada
pelas instâncias ordinárias para a garantia da ordem pública,
considerando a especial gravidade dos fatos, o risco concreto de
reiteração delitiva, bem como a necessidade de proteção à integridade
física e psicológica da vítima.
A jurisprudência desta Corte considera legítima a segregação cautelar
destinada a preservar a integridade física ou psíquica das reputadas
vítimas, especialmente em crimes graves e de violência doméstica
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(AgRg no HC n. 799.883/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe de ;21/3/2023 24/3/2023
grifamos).
Com igual conclusão, cito os seguintes julgados desta Corte Superior:
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL.
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA CONTRA MULHER NO ÂMBITO FAMILIAR.
LESÃO CORPORAL. CONVERSÃO DA PRISÃO EM FLAGRANTE EM
PREVENTIVA, DE OFÍCIO. MANIFESTAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO
PELA APLICAÇÃO DAS MEDIDAS CAUTELARES PREVISTAS NO ART.
319 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. AUSÊNCIA DE
ILEGALIDADE. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM
PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. MEDIDAS CAUTELARES
DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
(...) 3. A validade da segregação cautelar está condicionada à
observância, em decisão devidamente fundamentada, aos requisitos
insertos no art. 312 do Código de Processo Penal, revelando-se
indispensável a demonstração de em que consiste o periculum
libertatis.
4. No caso, após se desentender com sua companheira, o agravante
voltou-se contra ela com o objetivo de atingi-la com uma faca,
momento em que o padrasto da ofendida interveio com o objetivo de
evitar a conduta criminosa. Além disso, destacaram as instâncias de
origem que a vítima já teria sido agredida pelo agravante em outras
ocasiões, "classificando[-o] como insolente, por meio da expressão
'desaforento (cf. mídia), o qual, mesmo na presença dos demais
familiares da vítima, não se mostrou inibido em praticar a conduta
delitiva" (e-STJ fl. 66). Tais circunstâncias denotam a periculosidade
do réu e a necessidade da segregação como forma de acautelar a
ordem pública. Precedentes.
5. No mais, mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares
diversas da prisão, quando a segregação encontra-se fundada na
gravidade efetiva do delito, indicando que as providências menos
gravosas seriam insuficientes para acautelar a ordem pública.
6. Agravo regimental desprovido (AgRg no HC n. 892.531/SP, relator
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 

, DJe de ).29/4/2024 3/5/2024
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS
CORPUS. LESÃO CORPORAL EM ÂMBITO DOMÉSTICO, DANO
QUALIFICADO, RESISTÊNCIA, DESOBEDIÊNCIA E DESACATO.
SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE
CONCRETA NECESSIDADE DE ASSEGURAR A INTEGRIDADE FÍSICA
E PSÍQUICA DA VÍTIMA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS.
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS.
IMPOSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS APTOS
A DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.
I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal
medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução
criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de
Processo Penal.
II - No caso em tela, tenho que a prisão preventiva se encontra
devidamente fundamentada, em dados concretos extraídos dos autos,
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para a garantia da ordem pública, notadamente se considerada a
gravidade concreta da conduta; haja vista que, em tese, o Agravante
teria gritado com a filha da ofendida, vindo a agredir a menor com um
tapa no rosto; assim, a ofendida interveio, pelo que, também, foi
agredida com um tapa no rosto, constando nos autos que o ora
Agravante teria se dirigido à vítima com uma faca, todavia, ela teria
logrado êxito em retirar-lhe o objeto e dispensá-lo pela janela;
circunstâncias que evidenciam um maior desvalor da conduta e a
periculosidade do agente, justificando a segregação cautelar,
mormente, como forma de assegurar a integridade física e psíquica da
ofendida. Precedentes.
III - A presença de circunstâncias pessoais favoráveis, tais como
primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não tem o condão de
garantir a revogação da prisão se há nos autos elementos hábeis a
justificar a imposição da segregação cautelar, como na hipótese. Pela
mesma razão, não há que se falar em possibilidade de aplicação de
medidas cautelares diversas da prisão.
IV - É assente nesta Corte Superior que o agravo regimental deve
trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento
anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão
vergastada pelos próprios fundamentos. Precedentes. Agravo
regimental desprovido (AgRg no RHC n. 184.085/MG, relator Ministro
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em , DJe de 6/2/2024

; grifamos).14/2/2024
Outrossim, a suposta existência de condições pessoais favoráveis, por
si sós, não asseguram a desconstituição da custódia antecipada, caso
estejam presentes os requisitos autorizadores da custódia cautelar,
como ocorre no caso. A propósito: AgRg no HC n. 894.821/MG, relator
Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT),
Sexta Turma, julgado em , DJe de ; AgRg no13/5/2024 15/5/2024
HC n. 850.531/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta
Turma, julgado em , DJe de .13/11/2023 17/11/2023
Por derradeiro, a alegação de constrangimento ilegal por excesso de
prazo na prisão processual não merece prosperar, uma vez que o feito
se encontra aguardando a realização da audiência de instrução e
julgamento já designada, não existindo, portanto, desídia na
condução da marcha processual, observando-se sua razoável
duração, considerando-se superada a pendência de intimação da
vítima. Ainda que assim não fosse, esta Corte Superior possui
julgados afirmando que “eventual excesso de prazo deve ser
analisado à luz do princípio da razoabilidade, sendo permitido ao
Juízo, em hipóteses excepcionais, ante as peculiaridades da causa, a
extrapolação dos prazos previstos na lei processual penal, já que tal
aferição não resulta de simples operação aritmética”. (HC 230.323
/TO, Rel. Ministro Marco Aurélio Belizze, Quinta Turma, julgado em 

, DJe ).22/05/2012 12/06/2012
Desse modo, não configurado o excesso de prazo na prisão processual
e tendo sido concretamente demonstrada a necessidade da prisão
preventiva nos autos, não se mostra suficiente a aplicação de
medidas cautelares mais brandas, nos termos do art. 282, inciso II,
do Código de Processo Penal.
Ante o exposto, denego a ordem de habeas corpus.
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Conforme ressaltado na decisão monocrática, as instâncias
ordinárias apresentaram fundamentação idônea para a imposição da prisão
cautelar do ora agravante como forma de resguardar a ordem pública,
destacando-se a especial gravidade dos fatos e o risco concreto de reiteração
delitiva, o que encontra respaldo na jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça.

A alegação de constrangimento ilegal por excesso de prazo na prisão
processual não merece prosperar, uma vez que iniciada a audiência de
instrução e julgamento, considerando-se superado o argumento a respeito da
pendência de intimação da vítima.

Todavia, sobreveio nos autos a informação de que a audiência não se
encerrou na data realizada, tendo em vista a insistência do Ministério Público
na oitiva de uma testemunha que não se fez presente sem que, até o
presente momento, uma nova data tenha sido aprazada, fato que merece ser
considerado.

Assim, por não terem sido declinados, nas razões recursais,
fundamentos jurídicos que infirmem os motivos da decisão ora agravada, deve
esse ato ser integralmente mantido por seus próprios termos, recomendando-
se ao Juízo de origem prioridade para inclusão do feito em pauta de audiência
para continuação. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 22/05/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do28/05/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 28 de maio de 2025
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